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É frequente o homem supor que do-
mina 100% o seu ambiente, quando 
afinal isso pode estar muito longe da 
realidade. Ele pode condicionar o ar 
da sua casa ou do escritório e pen-
sar que se tornou independente do 
clima, mas a não ser que condicione 
o ar para todos os vegetais de que 
se alimenta, ele será muito afectado 
pelo tempo, quente e frio, seco, etc. 
Do mesmo modo o agricultor pode 
julgar que controla por completo a 
sua cultura de cereais, e no entanto o 
fósforo pode estar a escapar-se pelas 
encostas até ao mar com uma tal ra-
pidez que, considerando o seu bem-
‑estar futuro, ele não está a controlar 
a situação mas somente a destruí-la.

Eugene Odum (1988, Fundamentos
de Ecologia, Lisboa, FCG)

A presente tendência para vaguear 
na natureza selvagem é maravilhosa 
de testemunhar. Milhares de pessoas 
cansadas e sobre-civilizadas come-
çam a perceber que ir até às monta-
nhas é regressar a casa; que a vida 
selvagem é uma necessidade; e que 
os parques e reservas montanhosos 
são úteis, não apenas como fontes 
de madeira e de rios para irrigação, 
mas como fontes de vida.

John Muir

(1901, Our Forests and National Parks, 
Boston, Houghton, Mifflin & Co.)

As duas citações acima demonstram 
claramente a ambiguidade do con-
ceito de ambiente e a diversidade 
de significados tácitos que lhe estão 
subjacentes. Esta ambiguidade, aliada 
à complexidade do conceito, vem di-
ficultar a comunicação entre diversos 
domínios científicos na análise multi-
disciplinar de qualquer problemática, 
exigindo a sua contextualização no 
tempo e no espaço. Sermos confron-
tados com diferentes factos e agendas 
que levaram os seres humanos a pen-
sar, usar e abusar do ambiente amplia 
o nosso universo de significados e 
dá-lhe uma dimensão histórica fun- 
damental para suportar tomadas de 
decisão responsavelmente compro-
metidas com as causas e os proble-
mas da sociedade contemporânea.

Nesta compilação procurou-se orga-
nizar um conjunto de eventos e docu-
mentos relacionados com o ambien-
te e a educação ambiental, podendo 
orientar tanto uma análise sincrónica 
como diacrónica das preocupações e 
intenções que têm motivado a refle-
xão dos seres humanos acerca da sua 
relação com o ambiente.
Por motivos pedagógicos, estes con-
ceitos, eventos e normativos foram 
sendo coligidos ao longo do tempo 

Introdução
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em função das leituras, das notícias 
que marcaram a actualidade e das 
próprias vivências dos seus autores. 
Sem pretensões de exaustividade, os 
critérios de inclusão nesta colectânea 
procuraram assegurar diversidade 
do tipo de fontes, campos de ação e 
concepções e abarcar um horizonte 
temporal o mais alargado possível, 
de modo a evitar confinamentos 
das preocupações ambientais a uma 
época, domínio científico ou deter-
minada temática de eleição. Contudo, 
algumas problemáticas como, por 
exemplo, a da conservação da natu-
reza ou a do tratamento de resíduos, 
encontrar-se-ão compreensivelmente 
melhor representadas do que outras, 
em função dos propósitos pedagó- 
gicos que justificaram a sua elabo- 
ração. Daí também que tenha sido 
concedido menor espaço a problemá-
ticas tão importantes como as alte- 
rações climáticas ou as energias reno-
váveis, e que questões como consu-
mo crítico e responsável e a justiça 
ambiental, entre outras, não tenham 
sido aqui incluídas.

Para facilitar a consulta do texto, esta 
compilação encontra-se organizada 
cronologicamente e cada uma das en-
tradas é sumariamente classificada em 
termos do campo de actuação a que 
respeita (AG, alterações globais; BI, 
biodiversidade; CO, conservação e 
protecção; DS, desenvolvimento sus-
tentável; ED, educação; EF, econó- 
mico ou financeiro; ET, ético; IA, 
impactos ambientais; IC, investiga-
ção e conhecimento científicos; NA, 
natureza; PL, política, influência ou 
ordenamento do território; PO, polui-
ção; RS, resíduos sólidos ou águas 
residuais; RE, recursos), do universo
geográfico a que se reporta (i, inter-
nacional ou global; n, nacional; r, re-
gional) e do tipo de iniciativa que 
lhe subjaz (A, acidente ou risco;
D, documento, livro, relatório, filme 
ou site; E, efeméride; I, constituição 
de instituição, associação, comissão 
ou serviço; L, legislação, regulamen-
tação ou resolução; P, processo, estra-
tégia ou técnica; R, reunião ou confe-
rência; T, tratado, declaração, acordo, 
convenção ou recomendação).

Pré-história

4000 a.C. – Há evidências de compostagem em Creta (Knossos). RS/i/D
3000 a.C. – �Povoações pré-históricas da Idade do Bronze, como a da Moita 

da Ladra (Ribatejo) tinham fossas de detritos, onde eram colo-
cados restos de bivalves (amêijoas) e cinzas.

RS/n/D



24	 Boletim do Núcleo Cultural da Horta

Antes de Cristo

2300 a.C. – �No livro do Génesis conta-se a história de Noé, que tentou 
salvar os animais ameaçados pelo dilúvio; de algumas espécies 
foi selecccionado um casal, mas de outras foram seleccionados 
sete casais.

CO/i/P

500 a.C. – �Atenas foi a primeira cidade a criar uma lixeira municipal: os 
resíduos eram obrigatoriamente colocados a cerca de 1 milha da 
cidade.

RS/i/D

300 a.C. – �Aristóteles (384-322 a.C.) define natureza (physis) em vários 
sentidos, por exemplo a génese das coisas que crescem, a subs-
tância dos seres naturais ou a substância das coisas que têm o 
princípio de movimento em si mesmas.

NA/i/D 

300 a.C. – �Primeiros estudos botânicos publicados por Teofrasto (372-287 
a.C.), discípulo de Aristóteles: Historia plantarum e De causis 
plantarum.

IC/i/D

242 a.C. – �Foram criadas pelo Imperador indiano Asoka (270-232 a.C.) os 
Abhayanas, reservas para a protecção de espécies animais.

CO/i/D

Antes do século XIX
1281 – �Edital da cidade de Londres proíbe a deambulação de porcos nas 

ruas da cidade.
IA/i/L

1357 – �Ordem real proíbe o despejo de lixos e restos orgânicos dos lon-
drinos no rio Tamisa; estes deveriam ser transportados para fora da 
cidade.

RS/i/L

1465 – Proibição de caça nas ilhas Berlengas, por carta do rei D. Afonso V. CO/n/L
1496 – Determinação do rei D. João III para a limpeza da cidade de Lisboa. IA/n/L
1515 – �Determinação do rei D. Manuel I ordena a plantação de castanheiros 

e pinheiros na ilha da Madeira, proibindo o corte de árvores sem 
autorização.

RE/n/L

1535 – �Edital da cidade de Zurique, que proíbe a caça a pequenas aves 
que ajudam a limpar as árvores e até deleitam o homem com o seu 
canto.

CO/i/L

1681 – �Declaração oficial de extinção do dodó (Raphus cucullatus L., 1758) 
nas Ilhas Maurícias (Oceano Índico).

BI/i/T

1772 – �Fundação do Jardim Botânico de Coimbra, no âmbito do Museu de 
História Natural, por decisão do Marquês de Pombal.

CO/n/I

1797 – �Kant adverte com admirável clarividência, na sua obra Die Meta-
physik der Sitten: Caberá à humanidade um compulsivo entendi-
mento, não porque uma onda de amor universal nos venha inundar 
os corações, mas porque a força das coisas nos colocou num mundo 
que é limitado pela esfericidade da sua forma e pela finitude dos 
seus recursos vitais.

RE/i/D
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Século XIX
1814 – �Alexander Humboldt, naturalista, usa pela primeira vez a expressão 

monumento da natureza referindo-se a árvores.
NA/i/D

1815 – �José Bonifácio de Andrada e Silva escreve, referindo-se à perda de 
bosques em Portugal (Brasil): “Todos os que conhecem por estudo 
a grande influência dos bosques e arvoredos na economia geral da 
natureza sabem que os países que perderam suas matas estão quase 
de todo estéreis e sem gente. Assim sucedeu a Síria, Fenícia, Pales-
tina, Chipre, e outras terras, e vai sucedendo ao nosso Portugal”.

CO/n/D

1822 – �A constituição atribui às Câmaras Municipais o dever de plantar 
árvores em terrenos baldios e terrenos concelhios.

RE/n/L

1831 – �Ambiente: definido como o ar que cerca os corpos ou qualquer 
fluido que cerca um corpo (Dicionário de Moraes).

IC/i/D 

1840 – É criada a Royal Society for the Prevention of Cruelty to Animals. ET/i/I
1843 – É criada a Manchester Association for the Prevention of Smoke. PO/i/I
1854 – �Henry Thoreau publica o livro Walden, considerado um dos me-

lhores livros jamais escritos sobre Natureza. Thoreau é geralmente 
considerado o pai da Conservação da Natureza nos Estados Unidos 
da América.

NA/i/D	

1863 – �É publicado o British Alkali Act e criado o Alkali Inspectorate, para 
diminuir a descarga de emissões gasosas de ácido clorídrico na 
atmosfera, criando e fazendo manter padrões de pureza atmosférica.

PO/i/L

1865 – �É criada em Inglaterra a Commons Preservation Society, que em 
1899 se uniu à National Footpaths Preservation Society e persiste 
como Open Spaces Societ” (com cerca de 2.600 membros), procu-
rando conservar espaços comuns para usufruto do público.

NA/i/I

1866 – �A palavra ecologia, como descrevendo a ciência que estuda as rela-
ções entre os organismos e o seu ambiente, é criada pelo alemão 
Ernst Haeckel.

IC/i/D

1870 – �É criada a Association for the Protection of British Birds, um movi-
mento pioneiro na protecção de aves selvagens.

CO/i/I

1872 – �O congresso dos Estados Unidos cria, o primeiro Parque Nacional 
oficial do mundo: Yellowstone.

CO/i/I

1874 – É criada a primeira incineradora em Notingham (Inglaterra). RS/i/I
1875 – Criação da Sociedade de Geografia de Lisboa. IC/n/I
1878 – �Cartas Elementares de Portugal para Uso das Escolas, da autoria 

de Bernardino Barros Gomes. Trata-se de um verdadeiro Atlas do 
Ambiente.

ED/n/L

1882 – �Fundação da primeira Sociedade Zoológica e de Aclimação de Ani-
mais e Plantas da Península Ibérica. Entre os sócios fundadores 
contam-se Pedro Van Der Laan, Bento de Sousa, José Sousa Martins

CO/n/I
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e May Figueira, com o apoio do rei D. Fernando II e do zoólogo José 
V. Barbosa du Bocage. A 28 de Maio de 1884 inaugura-se o Jardim 
Zoológico de Lisboa.

1883 – �Assinado em Paris o primeiro acordo internacional para a preserva-
ção de uma espécie – as focas do Mar de Behring, na época usadas 
no comércio de peles.

BI/i/T

1890 – �O congresso dos Estados Unidos cria mais três parques nacionais: 
Sequoia National Park, Yosemite National Park e General Grant 
National Park, na Califórnia.

CO/i/I

1892 – �Fundação do Sierra Club, a primeira organização não governa-
mental do mundo dedicada a preservar a natureza selvagem, inspi-
radora do moderno movimento ecológico. John Muir, escocês emi-
grado nos EUA, foi um dos fundadores.

CO/i/I

1892/99 – Várias disposições legais do Estado Português, com vista à pro-
tecção do ambiente, foram legisladas no final do século XIX e prin-
cípio do século XX. 

1892 – Regulamentação do Regime de Utilização das Águas pelo Público. RE/n/L
1899 – Primeira Legislação Portuguesa sobre Poluição da Água do Mar. PO/n/L

Século XX
1900 – �Realizou-se de 24 de Abril a 19 de Maio, em Londres, a Conven-

ção para a Preservação dos Animais Selvagens, Aves e Peixe em 
África. Além da delegação britânica, inclui representantes da
Alemanha, Bélgica, Espanha, França e Portugal, à época as nações 
europeias com mais interesses comerciais na área, mas excluindo as 
duas nações africanas independentes (Libéria e Abissínia [Etiópia]). 
A área geográfica focada na Convenção abrangia o território entre 
os paralelos 20º N e 20º S (excluindo uma parte importante do Conti-
nente Africano). Foram conferidos vários níveis de protecção a rela-
tivamente poucas espécies (artigos I a IV). O artigo V, refere-se à 
erradicação de espécies consideradas “pragas” (ex. leões, leopardos, 
babuínos).

CO/i/T

1901/05 – São publicados três Decretos que enquadram o Regime Florestal 
e Defesa dos Povoamentos Florestais: Decreto de 24 de Dezembro 
de 1901, publicado no Diário do Governo n.º 296, de 31 de Dezem-
bro; Decreto de 24 de Dezembro de 1903, publicado no Diário do 
Governo n.º 294, de 30 de Dezembro; e Decreto de 11 de Julho de 
1905, publicado no Diário do Governo n.º 161, de 21 de Julho.

CO/n/L

1907 – �Foi fundada em Lisboa, a 15 de Abril, a Sociedade Portuguesa de 
Ciências Naturais.

IC/n/I
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1909 – �Realiza-se em Paris o primeiro Congresso Internacional para a 
Protecção da Natureza, que propõe a criação de um corpo interna-
cional para a protecção da natureza.

CO/i/R

1910 – �Exemplo de um desastre ecológico com petróleo: derrame no vale de 
São Joaquim (Califórnia, EUA) durante 18 meses. Apenas metade 
do petróleo foi recuperado.

PO/i/A

1910 – �As Escolas Primárias suecas incluem temas de Protecção da Natu-
reza nos seus programas. As preocupações dominantes são a luta 
contra o abandono do lixo e a protecção de animais e plantas.

ED/i/L

1913 – �É criada em Berna a Comissão Consultiva para a Protecção Interna-
cional da Natureza, com a subscrição de 17 países, com o objectivo 
de coligir, classificar e publicar informação acerca da protecção da 
natureza.

CO/i/I

1919 – �A Lei das Águas faz parte do Decreto-Lei n.º 5787, de 10 de Maio, 
que distingue águas públicas de particulares e regulamenta os seus 
usos e aproveitamentos.

RE/n/L

1921 – �Certos geógrafos anteciparam em grande medida a concepção de 
uma Educação Ambiental. Nomeadamente, Paul Vidal de la Blanche.

ED/i/D

1923 – A palavra ecossistema é criada por Arthur Tansley. IC/i/D
1935 – �Os aterros sanitários são concebidos como obras de engenharia. Na 

Califórnia, os resíduos eram lançados num buraco, periodicamente 
coberto com terra.

RS/i/P

1939 – �Uma araucária é considerada como árvore de interesse público, 
no Jardim Infante D. Pedro, freguesia da Glória, em Aveiro (D.G.
 n.º 280 II Série 02/12/1939).

CO/n/L

1941 – �Organização do I Congresso Nacional de Ciências Naturais, Lisboa, 
organizado pela Sociedade Portuguesa de Ciências Naturais.

IC/n/R

1945 – �Criação de várias organizações internacionais que focam a atenção 
em assuntos ambientais que transcendem as fronteiras dos países 
(ex.: poluição, fome, doenças):
– ONU: Organização das Nações Unidas (26 de Junho); embora 
a Carta das Nações Unidas não especifique a protecção ambiental 
ou a conservação dos recursos naturais as bases que permitiram a 
cooperação internacional relativamente ao ambiente assentam nas 
disposições que se referem a assuntos económicos, sociais, culturais 
e humanitários. 

PO/i/I

– FAO: Food and Agriculture Organization (16 de Outubro). RE/i/I
– UNESCO: United Nations Educational, Scientific and Cultural 
Organization (16 de Novembro).

ED/i/I

1948 – �Criação da IUCN, União Internacional para a Protecção da Natu-
reza na Conferência de Fontainebleau.

CO/i/I
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1948 – �Criação da Liga para a Protecção da Natureza (LPN), por inicia-
tiva do Prof. Carlos Baeta Neves, em resposta ao apelo do poeta 
Sebastião da Gama, aquando da destruição da Mata do Solitário na 
Arrábida. Tem como objectivos contribuir para a conservação do 
património natural, das espécies, dos ecossistemas e do ambiente.

AS/n/I

1949 – �Conferência das Nações Unidas realizada em Lake Success (NY, 
EUA) para a Conservação e Utilização de Recursos. Seis temá-
ticas foram especialmente discutidas: i) Minerais; ii) Combustíveis 
e energia; iii) Água; iv) Florestas; v) Território e vi) Vida selvagem 
e peixes. Um dos principais objectivos da conferência era conservar 
os recursos naturais para a reconstrução de áreas devastadas.

RE/i/R

1950 – �O programa de Ciências Geográfico-Naturais para o Primeiro Ciclo 
dos Liceus prefigura as Ciências do Ambiente, antecipando a ideia 
da interdisciplinaridade. 

ED/n/L

1952 – �Albert Schweitzer recebe o Prémio Nobel da Paz. O autor popu-
larizou a Ética Ambiental; em 1923 escreveu o livro: Kulturphi-
losophie II: Kultur und Ethik. Viajando por África, observando a 
natureza, como por revelação, surgiu-lhe a frase que melhor expri-
mia o seu pensamento: Reverência pela vida: Eu sou uma vida que 
deseja viver no meio de outras vidas que desejam viver.

ET/i/D

1956 – �O oceanógrafo Jacques Yves Cousteau conquista o Óscar da Aca-
demia de Artes e Ciências Cinematográficas, com o documentário 
O mundo silencioso, filmado no Mediterrâneo e no Mar Vermelho. 
No total realizou quatro longas-metragens e 70 documentários para 
televisão, muitos dos quais emitidos pela RTP.

NA/i/D

1958 – �Em 1954, a Assembleia Geral das Nações Unidas convoca a Confe-
rência para a Conservação dos Recursos Vivos do Mar, realizada em 
Genebra.

RE/i/R

1959 – �A Sociedade Americana de Engenheiros Civis publicou o primeiro 
Guia de gestão de aterros sanitários, onde sugeria a compactação 
dos resíduos e a sua cobertura diária por uma camada de solo, para 
reduzir os maus cheiros e controlar os roedores.

RS/i/D

1961 – �Criação da World Wide Fund for Nature (WWF), uma organização 
internacional, alargada aos não especialistas, com o objectivo de 
angariar fundos para trabalhar em conservação, apoiando o movi-
mento de conservação a uma escala global; pretende construir um 
futuro em que as pessoas vivam em harmonia com a natureza..

CO/i/I

1961 – �O liquenólogo Carlos Tavares publica para a LPN, textos como 
A conservação da natureza e dos seus recursos e Perigos da intro-
dução de vegetais exóticos.

CO/n/D

1961 – �A 12 de Abril, o astronauta russo Yuri Gagarin foi o primeiro homem 
no espaço. Ficou conhecida a sua frase: A Terra é azul.

NA/i/T
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1962 – �Eugene P. Odum publica o livro Fundamentals of Ecology, que faz 
uma abordagem dos diferentes níveis de biodiversidade, incluindo 
a diversidade funcional, trazendo novas ferramentas de modelação 
para a compreensão da realidade. O livro continua a ser publicado, 
nomeadamente em Portugal (edição da Fundação Calouste Gul-
benkian).

IC/i/D

1962 – �Rachel Carson publica o livro Silent Spring, que chama a atenção 
do público em geral para os perigos dos pesticidas e outros produtos 
químicos no ambiente e nos humanos. Nomeadamente: ... penso que 
a humanidade tem de responder ao desafio de provar a maturidade 
e domínio, não sobre a natureza, mas sobre nós próprios.

ET/i/D

1963 – �Na Escócia as experiências educativas com o Ambiente tinham 
levado à apresentação de um relatório em que se divide o Ambiente 
em Ambiente material ou natural, Ambiente biótico e o Ambiente 
cultural ou criado pelo homem.

ED/i/D

1963 – �Foi criada, a 1 de Dezembro, em Angra do Heroísmo a Sociedade 
de  Exploração Espeleológica – Os Montanheiros, uma das mais 
antigas associações não governamentais do país. De carácter cientí-
fico, cultural, educacional, lúdico e ambientalista, promove a espe-
leologia e os interesses pela geologia e pela natureza.

CO/r/I

1964 – �Início do International Biological Program, um programa coorde-
nado por Conrad H. Waddington, que decorreu até 1974 com o objec-
tivo de explorar as bases biológicas da produtividade e bem‑estar 
humano. Na Europa, destacou-se o Projecto Solling, coordenado 
por Heinz Ellenberg, focando a produção primária das florestas em 
relação ao clima, solo e factores históricos, cujos resultados permi-
tiram, por exemplo, indiciar as chuvas ácidas como principal causa 
do declínio florestal nos anos 80.

IC/i/P

1965 – �Foi publicada nos Estados Unidos a primeira legislação relacionada 
com resíduos sólidos Solid Waste Disposal Act, tendo-se criado um 
gabinete para os gerir.

RS/i/L

1967 – Assinala-se a presença de biocidas nas cadeias alimentares suecas. PO/i/A
1968 – �O III Plano de Fomento Nacional (1968-1973) refere questões 

ambientais.
PL/n/L

1968 – �Na 23.ª Sessão Plenária da Assembleia Geral das Nações Unidas, a 
16 de Dezembro, convoca-se, uma conferência mundial sobre Pro-
blemas do Ambiente Humano (a realizar em 1972). A conferência é 
convocada tomando em linha de conta as profundas transformações 
do ambiente devidas aos desenvolvimentos científicos e técnicos e 
considerando que, embora estes ofereçam oportunidades de modelar 
o ambiente de acordo com as necessidades e aspirações humanas, 
também envolvem graves perigos.

IA/i/R
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1969 – �Iniciou-se em Inglaterra a publicação da revista Environmental
Education, que dois anos mais tarde viria a chamar-se The Journal
of Environmental Education. A publicação pretende apresentar
formas eficazes de tratar temas ambientais e avaliar programas de 
educação para todos os níveis de ensino e para adultos.

IC/i/D

1960/69 – �Nesta década (‘60), e na seguinte, floresceram na Europa e Esta-
dos Unidos, mercados de rua onde se podiam trocar artigos muito 
diversos, promovendo a reutilização.

EF/i/P

1970 – �A mais antiga definição de Educação Ambiental, de origem ame-
ricana: A educação relativa ao ambiente é um processo global em 
que intervêm as relações recíprocas entre o homem e seu ambiente 
natural e artificial, nomeadamente a sua relação entre o acréscimo 
demográfico, a poluição, a repartição dos recursos, a sua conser-
vação, a tecnologia, o planeamento urbano e rural de um lado, e o 
ambiente humano global do outro. A educação relativa ao ambiente 
é o estudo dos factos que influenciam os ecossistemas, a saúde men-
tal e física, as condições de existência e de trabalho, as cidades em 
decomposição e as pressões demográficas.

ED/i/D

1970 – �A Comissão Económica das Nações Unidas para a Europa (UNECE) 
promove uma reunião de Conselheiros Governamentais para o 
Ambiente (Genebra) onde se alude ao papel da educação. Portugal 
fez-se representar nesta reunião por um observador.

ED/i/R

1970 – �É promulgada a Lei 9/70, de 19 de Junho, lei que enquadra a criação 
de Parques Nacionais e outros tipos de reservas.

CO/n/L

1970 – �É inaugurado o Parque Nacional da Peneda-Gerês (60.000 ha), o 
primeiro parque natural português.

CO/n/I

1970 – �Nos Estados Unidos, a 22 de Abril, institui-se o Dia Nacional da 
Terra; em 2009, esta data foi proclamada pela ONU como Dia Inter-
nacional da Mãe Terra.

NA/i/E

1971 – �Foi lançado pela UNESCO o programa de cooperação científica 
internacional sobre as interações entre o homem e seu meio Man 
and Biosphere. Busca o entendimento dos mecanismos dessa convi-
vência em todas as situações bioclimáticas e geográficas da biosfera, 
procurando compreender as repercussões das ações humanas sobre 
os ecossistemas mais representativos do planeta.

IC/i/L

1971 – �Foi assinada em Ramsar (Irão), a 2 de Fevereiro, a Convenção sobre 
Zonas Húmidas, um tratado internacional que reune o compromisso 
dos membros signatários para manter o carácter ecológico de Zonas 
Húmidas de Importância Internacional. Entrou em vigor em 1975. 
Portugal é país signatário desde 1981.

CO/i/T

1971 – �Foi assinada em Oslo, a 15 de Fevereiro, a Convenção sobre a Pre-
venção da Poluição Marinha por Descarga de Barcos e Aviões.

PO/i/T
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1971 – �Foi criada a Comissão Nacional do Ambiente (CNA). Trata-se da 
institucionalização de uma comissão que tratasse, à escala nacional, 
dos problemas do ambiente, de modo a ... intensificar e coordenar 
as actividades do país, directa ou indirectamente relacionadas com 
a preservação e melhoria do ambiente, a conservação da natureza e 
a protecção e valorização dos recursos naturais...

PL/n/I

1971 – �A Comissão Nacional do Ambiente redige a Monografia Nacional 
sobre Problemas Relativos ao Ambiente, documento que aponta os 
principais problemas ambientais, integrando-os num contexto de 
política global; apresentada no Simpósio de Praga.

PL/n/D

1971 – �Realiza-se na Checoslováquia, em Maio, o Simpósio de Praga onde 
diversos países apresentaram relatórios sobre Educação Ambiental. 
Face às numerosas diferenças observadas, propôs-se a criação de um 
sistema de educação unificador e integrador, assente numa sólida 
base científica, que alertasse a população para os perigos ambientais 
mas evitando uma psicose de medo.

ED/i/D

1972 – �Foi assinada em Washington, a 3 de Março, a Convenção de Espé-
cies de Fauna e Flora Selvagens Ameaçadas de Extinção (CITES).

CO/i/T

1972 – �Forma-se oficialmente a Associação Greenpeace a partir do movi-
mento Don’t Make a Wave Committee (1969, Vancouver, BC, 
Canadá). Conhecida pelas suas acções de luta directa e mediati-
zada. Um dos mais conhecidos protestos anti-nucleares foi feito 
pela tripulação do iate Vega (Greenpeace III), propriedade de David 
McTaggart, ao largo do Atol Moruroa – a França suspendeu os testes 
nucleares.

PL/i/I

1972 – �Apresentação na Rádio Televisão Portuguesa (RTP) do programa 
de televisão: Há só uma Terra, da responsabilidade da Comissão 
Nacional do Ambiente com realização e apresentação de Luís Filipe 
Costa, focando os problemas ambientais mais significativos. Foi 
distinguida com o Prémio da Crítica do jornal Diário de Lisboa.

NA/n/D

1972 – �Publica-se o livro Os limites do crescimento, da autoria de Donella 
H. Meadows, Dennis L. Meadows, Jørgen Randers e William W. 
Behrens III, comissionado pelo Clube de Roma, que reforçava a 
ideia de que os recursos naturais são limitados. 

RE/i/D

1972 – �Publica-se o livro Only one Earth: The care and maintenance of 
a small planet de Barbara Ward & René Dubos, comissionado 
por  Maurice Strong, Secretário Geral da Conferência das Nações 
Unidas sobre Ambiente Humano.

CO/i/D

1972 – �Realizou-se em Estocolomo, de 5 a 16 de Junho, a Conferência das 
Nações Unidas sobre Ambiente Humano. Esta conferência veio dar 
maior coerência e coordenação aos tratados e regulamentações inter-
nacionais relativas ao ambiente. Adoptou três instrumentos: i) uma

PL/i/R
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resolução acerca dos arranjos institucionais e financeiros; ii) uma 
Declaração com 26 princípios e iii) um Plano de Acção com 109 
recomendações. Foi ainda instituído o Dia Mundial do Ambiente 
(5 de Junho).

1972 – �Definição de Educação Ambiental proposta pela IUCN, aceite antes 
das conferências de Belgrado e Tbilisi. Faz apelo a faculdades 
cognitivas e afectivas e introduz dois novos elementos: a relação 
com a cultura e o código de conduta pessoal. Aceita-se que educação 
ambiental: ... é um processo de reconhecimento dos valores e de cla-
rificação dos conceitos graças aos quais a pessoa humana adquire 
as capacidades e os comportamentos que lhe permitem abarcar e 
apreciar as relações de interdependência entre o homem, a sua cul-
tura e o seu ambiente biofísico. [...] exige também a prática e a 
tomada de decisões e a adopção de um código de conduta pessoal 
aplicável a todos os problemas relativos à qualidade do ambiente.

ED/i/D

1972 – �J. Delgado Domingos, professor do Instituto Superior Técnico, escreve
sobre A crise do ambiente na Lição inaugural do Curso de Extensão 
Universitária sobre Dispersão de Poluentes na Atmosfera.

PL/n/D

1972 – �Realiza-se, em Paris, a 16 de Novembro, a Convenção para a Pro-
tecção do Património Mundial, Cultural e Natural.

CO/i/T

1972 – �Realiza-se, em Londres, a 29 de Dezembro, a Convenção para a 
Prevenção da Poluição Marinha por Operações de Imersão de 
Resíduos e Outros Produtos.

PO/i/T

1973 – �A Comissão Nacional de Ambiente propõe o objectivo de incluir 
noções que interessem à defesa do ambiente nos programas de 
ensino.

ED/n/T

1973 – �Primeira comemoração oficial do Dia Mundial do Ambiente, a 5 de 
Junho.

CO/i/E

1973 – �Difusão da obra O Mundo é a Nossa Casa, de Júlio Moreira com 
ilustrações de Margarida d’Orey e Cristina Reis, a primeira publi-
cação orientada para a Educação Ambiental no nosso país.

ED/n/D

1973 – �Realiza-se, em Londres, a 2 de Novembro, a Convenção para a 
Prevenção da Poluição por Navios.

PO/i/T

1973-1974 – Primeira crise do petróleo. RE/i/A
1974 – �Dá-se em Portugal, a 25 de Abril, a Revolução dos Cravos, com 

profundas implicações na organização do país. Durante os governos 
provisórios de 1974 e 1975 o “ambiente” esteve representado ao 
nível de secretarias (ou sub-secretarias) de estado.

PL/n/I

1975 – �Foi publicada a Directiva 75/442/CEE, do Conselho, de 15 de Julho, 
sendo a primeira Directiva-Quadro de Resíduos. Define conceitos 
(resíduo, produtor, detentor, gestão, eliminação, aproveitamento, 
recolha) e estabelece princípios gerais de gestão (ex. princípio do 
poluidor-pagador). Viria a vigorar até 1991.

RS/n/L
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1975 – �Organizado pela UNESCO/PNUA realizou-se em Belgrado, o Coló-
quio sobre Educação Relativa ao Ambiente onde se: i) avaliam os 
recursos disponíveis para a educação ambiental, incluindo necessi-
dades e prioridades dos estados membros; ii) reitera o carácter holís-
tico dos problemas ambientais e a importância do processo educa-
tivo para a respectiva compreensão e resolução; iii) define Educação 
Ambiental e os seus objectivos: Formar uma população mundial 
consciente e preocupada com o ambiente e com os problemas a ele 
ligados, uma população que tenha os conhecimentos, as competên-
cias, o estado de espírito, as motivações e o sentido de compromisso 
que lhe permitam trabalhar individual e colectivamente na reso-
lução das dificuldades actuais, e impedir que elas se apresentem 
de novo.

ED/i/R

1975 – �É criado em Portugal o Serviço Nacional de Participação das Popu-
lações (SNPP), no âmbito da Comissão Nacional do Ambiente, ao 
qual competia assegurar a concretização de campanhas de divul-
gação, participação e formação da população em geral, e da juven-
tude em particular, em ordem à conservação e concretização de uma 
política regional e local de ambiente. As acções principais do SNPP 
foram a projecção de filmes e diapositivos, o fomento de palestras e 
a distribuição de publicações.

ED/n/I

1976 – �Fica consagrado, na Constituição da República Portuguesa, no pri-
meiro ponto do Artigo 66.º, que: “Todos têm direito a um ambiente 
de vida humano, sadio e ecologicamente equilibrado e o dever de 
o defender”.

PL/n/L

1976 – �Foi publicado o livro A defesa do ambiente em Portugal, de Manuel 
Gomes Guerreiro, à época Secretário de Estado do Ambiente.

CO/n/D

1976 – �A população de Ferrel manifesta-se, a 15 de Março, junto ao local 
onde se efectuavam os trabalhos de preparação de instalação de uma 
central nuclear, dando um contributo importante para descartar esta 
opção energética no país.

PL/n/A

1976 – �Dá-se, a 10 de Julho, a catástrofe ambiental conhecida como Desas-
tre de Seveso. Durante o fabrico de um herbicida / fungicida, liber-
tou-se dioxina dos tanques de armazenamento, por uma extensa área 
na planície Lombarda. Morreram 3.000 animais e mais de 70.000 
foram sacrificados para impedir que a dioxina entrasse na cadeia 
alimentar. Em resposta, a União Europeia publicou legislação com 
regulamentos mais rígidos.

PO/i/A

1977 – �Organizado pelo Conselho da Europa, decorreu em Bristol, em 
Agosto, o Seminário Internacional sobre Educação Mesológica em 
Meio Estritamente Urbano.

ED/i/R
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1977 – �Organizado pela UNESCO/PNUA, decorreu em Tbilisi (Geórgia), 
de 14 a 26 de Outubro, a Conferência Intergovernamental sobre 
Educação Ambiental. Foi desenvolvida e aprofundada a Carta de 
Belgrado, salientando-se a coordenação necessária entre acções 
de  âmbito internacional, nacional e regional e a população esco-
lar e extra-escolar. Preocupações básicas desta conferência foram: 
a interdisciplinaridade; a aproximação entre a escola e o ambiente; 
a incorporação de temas ambientais nos currículos; o despertar para 
uma ética que saiba transmitir um património não apenas intacto, 
mas enriquecido; tomada de consciência para as relações de interde-
pendência económica, política e ecológica do mundo moderno; e a 
necessidade de estimular um novo sentido de responsabilidade entre 
as nações perante uma perspectiva universal que associe os aspectos 
ecológicos, sociais e culturais.

ED/i/R

1977 – �Abre-se a possibilidade de a Comissão Nacional do Ambiente subsi-
diar grupos/acções ligados ao ambiente.

EF/n/P

1978/79 – Decorre a campanha Salvemos o lince e a Serra da Malcata, da 
responsabilidade da LPN, que alcançou grande ressonância junto 
do público.

CO/n/P

1978/79 – Dá-se a catástrofe ambiental de Love Canal – Bairro de Nova 
Iorque erigido sobre um reservatório de 21.000 ton de lixo tóxico. 
A empresa Hooker Chemical incluiu na cláusula de venda, uma nota 
explicitando que o local estava contaminado, mas a construção do 
bairro fez-se, e foi ocultada dos compradores das casas.

PO/i/A

1978/80 – Segunda crise do petróleo. RE/i/A
1978/83 – Período no qual a Comissão Nacional do Ambiente atingiu a 

maior expressão interveniente no campo da EA, realizando-se 
inúmeras acções de formação, tanto para alunos como para profes-
sores e inspectores na área do Meio Físico e Social; promoveram-se 
exposições fotográficas e visionamento de filmes, bem como semi-
nários nacionais e internacionais.

ED/n/P

1979 – �Dá-se, a 28 de Março, o acidente nuclear de Three Mile Island
(Pensilvânia, EUA), com fusão parcial de um reactor. Não foram 
associadas mortes humanas a este acidente, que resultou em nova 
regulamentação para a indústria nuclear.

PO/i/A

1979 – �Foi publicada a Directiva 79/409/CEE, do Conselho, de 2 de Abril, 
conhecida como Directiva Aves, com o objectivo de proteger, gerir 
e controlar as espécies de aves que vivem em estado selvagem no 
território da União Europeia, regulamentando a sua exploração. Por-
tugal transpôs esta directiva para a ordem jurídica interna através do 
Decreto-Lei n.° 75/91, de 14 de Fevereiro.

BI/i/L

1979 – �Montagem, nas Caldas da Rainha, da primeira exposição itinerante 
denominada: A escola, a criança e o ambiente, que veio a ser dispo-
nibilizado em muitas outras cidades portuguesas.

ED/n/P
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1979 – �Foi assinada em Bona, a 24 de Junho, a Convenção sobre a Con-
servação das Espécies Pertencentes à Fauna Selvagem. Entrou em 
vigor a 1 de Novembro de 1983.

BI/i/T

1979 – �Foi assinada em Berna, a 19 de Setembro, a Convenção sobre a 
Vida Selvagem e os Habitats Naturais na Europa, incluindo áreas 
no Norte de África. Em Portugal, o texto da Convenção foi publi-
cado pelo Decreto n.º 95/81, de 23 de Julho, e a sua regulamentação 
decorre da aplicação do Decreto-Lei n.º 316/89, de 22 de Setembro.

CO/i/T

1979 – �Foi assinada em Genebra, a 13 de Novembro, a Convenção sobre 
a Poluição Atmosférica Transfronteiriça a Longa Distância, desti-
nada a proteger o ambiente contra os efeitos negativos da poluição 
do ar e a prevenir e reduzir gradualmente a degradação da qualidade 
do ar e os seus efeitos, incluindo a precipitação ácida, a acidificação 
das massas de água e dos solos e a eutrofização. A adesão de Portu-
gal foi aprovada pelo Decreto n.º 45/80, de 12 de Junho; assinou em 
Gotemburgo, a 1 de Dezembro de 1999, o Protocolo à referida Con-
venção, Relativo à Redução da Acidificação, Eutrofização e Ozono 
Troposférico, aprovado pelo Decreto 20/2004, de 20 de Agosto.

PO/i/T

PO/n/L

1980 – �Compra pela Sociedade Broteriana de uma parcela de terreno na 
Portela do Gato (Concelho de Coimbra) para protecção da planta 
Lavandula latifolia Medik.; esta terá sido a primeira micro-reserva 
criada em Portugal para proteger uma planta ameaçada.

CO/n/P

1980 – �Foi assinada em Camberra, a 20 de Maio, a Convenção sobre Con-
servação dos Recursos Naturais Marinhos da Antárctica.

CO/i/T

1980 – �Fundação do Partido Verde Alemão – um dos mais famosos partidos 
verdes, que se opõe à energia nuclear e é parcialmente responsável 
pela sensibilização dos alemães em relação aos resíduos sólidos.

PL/i/I

1980 – �Fundação do Movimento Ecologista Português – Partido Os Verdes,
presentemente [2014] representados na Assembleia da República 
por dois deputados.

PL/n/I

1980 – �Foi publicado o Decreto n.º 101/80, de 9 de Outubro, que torna o 
Estado Português signatário da Convenção sobre Zonas Húmidas 
(ratificado em 24 de Novembro). Numa primeira fase, foram incluí-
dos os Sítios Estuário do Tejo e a Ria Formosa.

CO/n/L

1981 – �Foi criada a Fundação Europeia de Educação Ambiental (FEEE), 
estrutura que veio a lançar três programas internacionais: Bandeira 
Azul, Programa Eco-Escolas e Projecto Jovens Repórteres para o 
Ambiente. Em 2000 torna-se global passando a chamar-se Fundação 
de Educação Ambiental (FEE).

ED/i/P
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1981 – �Foi criada, pelo Decreto-Lei n.º 294/81, de 16 de Outubro, a Reserva 
Natural Parcial da Serra da Malcata, pelos seus valores botânicos 
e faunísticos que a tornam num ecossistema privilegiado e especial-
mente importante.

CO/n/L

1983 – �A Reserva Ecológica Nacional (REN) foi criada pelo Decreto-Lei 
n.º  321/83, de 5 de Julho, com o intuito de salvaguardar, a estru-
tura biofísica necessária para que se possa realizar a exploração dos 
recursos e a utilização do território sem que sejam degradadas deter-
minadas circunstâncias e capacidades de que dependem a estabili-
dade e fertilidade das regiões, bem como a permanência de muitos 
dos seus valores económicos, sociais e culturais, integrando todas as 
áreas indispensáveis à estabilidade ecológica do meio e à utilização 
racional dos recursos naturais, tendo em vista o correcto ordena-
mento do território. Este decreto, embora mantendo os seus princí-
pios fundamentais foi revogado e alterado diversas vezes.

PL/n/L

1985 – �Foi concluída em Viena, a 22 de Março, a Convenção para a Pro-
tecção da Camada de Ozono; foi um acordo importante, embora não 
tenha incluido obrigatoriedade legal de reduzir os CFC, os principais 
agentes químicos de degradação do ozono estratosférico. Entrou em 
vigor em 1988.

AG/i/T

1985 – �Foi criada a Quercus – Associação Nacional de Conservação da 
Natureza, associação não governamental sem fins lucrativos caracte-
rizada pela descentralização e multiplicação de grupos de trabalho 
de âmbito geográfico e temático por todo o país.

CO/n/I

1985 – �Foi publicado o Decreto-Lei n.º 488/85, de 25 de Novembro, que 
estabelece as normas sobre os resíduos sólidos.

RS/n/L

1986 – �Dá-se a entrada de Portugal na Comunidade Económica Europeia, a 
1 de Janeiro, como membro de pleno direito, o que levou à adopção 
de novas políticas de ambiente e educação ambiental, enquadradas 
por legislação europeia.

PL/i/I

1986 – �Dá-se o acidente nuclear de Chernobyl (Ucrânia) com lançamento 
de partículas radioactivas na atmosfera da URSS e Europa.

PO/i/A

1986 – �Foi legalmente criado o GEOTA – Grupo de Estudos de Ordena-
mento do Território e Ambiente, que existia desde 1981 como grupo 
de reflexão e sensibilização ambiental. Tem como princípios de 
acção: i) Desenvolvimento sustentável; ii) Trabalho voluntário de 
base; iii) Competência; e iv) Independência e contra-poder.

CO/n/I

1987 – �Início do Programa Bandeira Azul da Europa, integrada no pro-
grama do Ano Europeu do Ambiente. Esta iniciativa da FEEE, 
com o apoio da Comissão Europeia, tem como objectivo, elevar o

CO/i/I
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grau de consciencialização dos cidadãos em geral, e dos decisores 
em particular, para a necessidade de protecção do ambiente marinho 
e costeiro incentivando a realização de acções conducentes à reso-
lução dos problemas.

1987 – �Publicou-se a Lei de Bases do Ambiente n.º 11/1987, de 7 de Abril, 
(posteriormente alterada pela Lei n.º 13/2002, de 19 de Fevereiro), 
que define as bases da política de ambiente em Portugal, os seus 
princípios e directivas programáticas. Inicia-se com um conjunto de 
conceitos, entre as quais o de “ambiente”: Ambiente é o conjunto 
dos sistemas físicos, químicos, biológicos e suas relações e dos 
factores económicos, sociais e culturais com efeito directo ou 
indirecto, mediato ou imediato, sobre os seres vivos e a qualidade 
de vida do homem. Cria ainda o Instituto Nacional do Ambiente 
(INAMB), entretanto extinto.

PL/n/L

1987 – �É publicado o relatório O nosso futuro comum (também conhecido 
como Relatório Brundtland), elaborado pela Comissão Mundial 
sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento ao longo de três anos. 
Define o conceito de Desenvolvimento Sustentável como o que 
satisfaz as necessidades presentes, sem comprometer a capacidade 
das gerações futuras suprirem as suas próprias necessidades.

EF/i/D

1987 – �Foi assinado em Montreal, a 16 de Setembro, o Protocolo sobre 
substâncias que empobrecem a camada de ozono. Os países signa-
tários comprometem-se a substituir substâncias reactivas com ozono 
estratosférico. Entrou em vigor em Janeiro de 1989.

AG/i/T

1989 – �Foi assinada em Basileia, a 22 de Março, a Convenção sobre o Movi-
mento transfronteiriço de Resíduos Perigosos e sua Eliminação.
Em Portugal, a convenção foi ratificada pelo Decreto n.º 37/93, de 
22 de Julho. 

RS/i/T

1989 – �Criação da Associação Amigos dos Açores: Associação Ecológica, 
a 2 de Dezembro, com o objectivo de contribuir para a construção de 
um mundo mais limpo, mais justo e pacífico.

CO/r/I

1989 – �Primeira edição da revista científica “Ecological Economics”, com 
Robert Costanza como editor principal. O objectivo desta publica-
ção ... ampliar e integrar o estudo e a gestão da “casa” da natureza 
(ecologia) e da “casa” humana (economia).

IC/i/D

1990 – �Constituído o FAPAS, Fundo para a Protecção dos Animais Selva-
gens, uma organização não governamental sem fins lucrativos, 
vocacionada para a promoção de acções que visam a protecção e 
recuperação da fauna e flora selvagens.

CO/n/I

1991 – �Foi publicada a Directiva n.º 91/156/CEE, do Conselho, de 18 de 
Março, que altera a Directiva 75/442/CEE relativa aos resíduos.

RS/i/L
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1991 – �Foi publicada a Directiva n.º 91/271/CEE, do Conselho, de 21 de 
Maio, sobre descargas residuais urbanas, que que determina que 
cada meio receptor deve ser classificado como sensível, normal ou 
menos sensível, em função da sua aptidão para desenvolver fenó-
menos de eutrofização; são fixados limites diferenciados de des-
carga dos nutrientes azoto (N) e fósforo (P).

RS/i/L

1991 – �Foi publicada a Directiva n.º 91/676/CEE, do Conselho, de 12 de 
Dezembro, com o objectivo de controlar a utilização de adubos 
azotados na actividade agrícola, com impacto nos recursos hídricos 
ao aumentar o teor em nutrientes, pesticidas e microrganismos na 
água. A directiva define um código de boas práticas no sentido de 
reduzir a poluição provocada por nitratos nas águas superficiais e 
subterrâneas.

CO/i/L

1991 – �Foi publicada a Directiva n.º 91/689/CEE, do Conselho, de 12 de 
Dezembro, referente aos resíduos perigosos.

RS/i/L

1992 – �Realizou-se no Rio de Janeiro (Brasil), de 3 a 14 de Junho, a Confe-
rência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento 
ECO-92 que visou implementar acordos mundiais para melhorar as 
relações Norte – Sul e resolver problemas, tendo em conta a pro-
tecção ambiental e o desenvolvimento económico. Estiveram repre-
sentados 176 países e mais de 50 organizações além de milhares de 
associações de defesa do ambiente e empresas. Resultaram várias 
convenções e declarações:

DS/i/R

1992 – �Declaração do Rio sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento:
a ECO-9 reafirmou a Declaração adotada em Estocolmo vinte anos 
antes, com a publicação de 27 princípios para orientar as nações na 
busca pela preservação do meio ambiente. Por exemplo, o Princípio 
1 afirma: Os recursos naturais do Globo, incluindo o ar, a água, a 
terra, a flora e a fauna e, especialmente amostras representativas 
dos ecossistemas naturais devem ser salvaguardadas no interesse 
das gerações presentes e futuras, mediante planeamento e ou gestão 
cuidadosa.

DS/i/T

1992 – �Agenda 21: foi elaborada durante a ECO-92 um plano de acção de 
âmbito global, a ser implementado por organizações do Sistema das 
Nações Unidas, Governos e membros da sociedade civil para cada 
área onde a atividade humana causa impactos ao meio ambiente. 
Foi adoptada por mais de 178 governos.

IA/i/P

1992 –�Programa de Acção para o Desenvolvimento Sustentável: incluído
na Agenda 21; a Declaração de Princípios sobre as Florestas, uma 
declaração juridicamente não vinculativa de princípios para um 
consenso global sobre a gestão, conservação e o desenvolvimento 
sustentável de todos os tipos de florestas.

DS/i/P
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1992 – �Convenção sobre Diversidade Biológica: no âmbito da ECO-92. A 
convenção tem como objetivos promover a conservação da diver-
sidade biológica, definindo “biodiversidade”, prevendo a partilha 
dos custos e benefícios entre países desenvolvidos e em desenvol-
vimento na conservação da natureza, indicando formas e meios de 
apoio à inovação pela população local. Em vigor a 29 de Dezembro 
de 1993.

BI/i/T

1992 – �Foi assinada, e ratificada por mais de 175 países, em Nova Iorque, 
a 9 de Maio, a Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre 
Mudança do Clima (UNFCCC). Esta convenção estabelece a base 
para a cooperação internacional sobre as questões técnicas e polí-
ticas relacionadas com o tema. Entrou em vigor em 1994.

AG/i/T

1992 – �Foi publicada a Diretiva n.º 92/43/CEE, do Conselho, de 21 de Maio, 
relativa à preservação dos habitats naturais e da fauna e da flora 
selvagens, também conhecida como “Directiva Habitats”. Este 
articulado legal tem como objectivo favorecer a manutenção da 
biodiversidade, tomando em consideração exigências económicas, 
sociais, culturais e regionais, e contribuir para o objectivo geral de 
desenvolvimento sustentável. Enumera os Tipos de Habitats Natu-
rais (Anexo I) e Espécies de Interesse Comunitário (Anexo II); 
o Anexo III inclui os critérios de selecção dos locais susceptíveis de 
serem identificados como locais de importância comunitária.

CO/i/L

1992 – �Foi assinada, a 22 de Setembro, a Convenção de Oslo-Paris, Con-
venção para a Protecção do Meio Marinho no Nordeste do Atlân-
tico (OSPAR). Inclui a Região biogeográfica da Macaronésia.

CO/i/T

1993 – �Foi criada a SPEA – Sociedade Portuguesa para o Estudo das Aves, 
com o objectivo de promover o conhecimento científico sobre a 
avifauna portuguesa e aumentar o número de interessados em orni-
tologia em Portugal.

IC/n/I

1993 – �Foi publicada a Directiva n.° 92/43/CEE, do Conselho, de 21 de 
Maio, relativa à conservação dos habitats naturais e da fauna e 
da flora selvagens (Directiva Habitats) que visa a conservação da 
biodiversidade, através da conservação dos habitats naturais e da 
fauna e da flora selvagens do território da União Europeia, nomea-
damente mediante a criação de um conjunto de sítios de interesse 
comunitário, designados como zonas especiais de conservação 
(ZEC). Portugal transpôs esta directiva para a ordem jurídica interna 
através do Decreto-Lei n.° 226/97, de 27 de Agosto.

CO/i/L

1994 – �De 4 a 21 de Abril, o Presidente da República, Doutor Mário Soares 
inicia uma Presidência Aberta do Ambiente e da Qualidade de Vida, 
visitando uma região e focando um tema por dia, tendo visitado os 
Açores.

PL/n/P
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1994 – �Foi criada, a 3 de Junho, a GÊ-QUESTA associação não governa-
mental de ambiente, cujo principal objectivo é mobilizar a popu-
lação dos Açores pela causa ambiental.

CO/r/I

1994 – �Foi publicada a Resolução n.º 95/94, de 14 de Julho, que ratifica o 
Plano Director Municipal (PDM) do Corvo, o primeiro PDM dos 
Açores.

PL/r/L

1994 – �Foi publicado o Decreto-Lei n.º 45/94, de 22 de Fevereiro, que 
concretiza as regras gerais da Lei de Bases do Ambiente e regula o 
planeamento de recursos hídricos.

RE/n/L

1994 – �Foi publicada a Directiva 94/62/CE do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 20 de Dezembro, a primeira directiva europeia sobre o 
fluxo de embalagens.

RS/i/L

1995 – �Foi aprovada a Resolução do Conselho de Ministros n.º 38/95, de 
21 de Abril, que aprova o Plano Nacional de Política de Ambiente 
(PNPA).

PL/n/L

1995 – �Dez anos após a publicação da primeira legislação portuguesa acerca 
de resíduos (Decreto-Lei n.º 488/85, de 25 de Novembro), foi publi-
cado o Decreto-Lei n.º 310/95, de 20 de Novembro, que transpõe as 
directivas europeias n.º 91/156/CEE, de 18 de Março, e n.º 91/689/
CEE, de 12 de Dezembro, nesta matéria. O decreto foi entretanto 
revogado e substituído pelo Decreto-Lei 239/97, de 9 de Setembro.

RS/n/L

1996 – �Implementação do programa internacional, Eco-Escolas em Por-
tugal, coordenado pela Associação Bandeira Azul, que se destina a 
todos os graus de ensino. A sua metodologia, inspirada nos princí-
pios da Agenda 21 local, visa garantir a participação das crianças e 
jovens na tomada de decisões, envolvendo-os na construção de uma 
escola e de uma comunidade mais sustentáveis.

ED/n/P

1997 – Foi lançada a Rede Nacional de Ecotecas (Porto-de-Mós). ED/n/P
1996 – �Foi publicado o Despacho n.º 242/96, de 13 de Agosto, que estabe-

lece as normas de gestão e classificação de resíduos hospitalares.
RS/n/L

1996 – �Durante a realização da 6.ª Conferência das Partes Contratantes da 
Convenção sobre Zonas Húmidas (Brisbane, Austrália), Portugal 
designa oito novos Sítios Ramsar.

CO/i/T

1996 – �Foi publicada a Directiva 96/82/CE do concelho de 9 de Dezembro 
relativa ao controlo dos perigos associados a acidentes graves com 
substâncias perigosas.

IA/i/L

1997 – �Foi publicado o Decreto-Lei n.º 152/97, de 19 de Junho, que faz a 
transposição para o direito nacional da Directiva 91/271/CEE, do 
Conselho, de 21 de Maio, acerca de águas residuais, que conduziu 
à construção de infra-estruturas para garantir o tratamento das 
águas residuais industriais em instalações próprias ou através da sua

RS/n/L



	 Rosalina Gabriel, Ana Moura Arroz, João V. A. Barcelos & Sílvia Quadros	 41

ligação à rede de drenagem públicas. Verificou-se a redução das 
emissões de matéria orgânica biodegradável e nutrientes para o 
meio hídrico.

1997 – �Foi publicado o Decreto-Lei n.º 235/97, de 3 de Setembro, que faz 
a transposição para o direito nacional da Directiva 91/676/CEE, do 
Conselho, de 12 de Dezembro, acerca de boas práticas agrícolas 
relativas à adubação. Estes instrumentos constituem a base da pro-
tecção da qualidade da água de fontes de poluição de origem difusa 
e pontual.

IA/n/L

1997/8 – Estabelecido no Japão, em Dezembro de 1997, o Protocolo de 
Quioto; tem como objectivo reduzir as emissões de gases com efeito 
estufa nos países industrializados. A adesão ao documento compro-
mete cada país a reduzir as suas emissões combinadas de gases com 
efeito estufa em pelo menos 5% em relação aos níveis de 1990 até 
ao período entre 2008 e 2012. Esse compromisso tem vinculação 
legal.

PO/i/T

1997 – �Foi publicado o Decreto-Lei n.º 239/97, de 9 de Setembro, que esta-
belece as regras a que fica sujeita a gestão de resíduos. Revoga o 
Decreto-Lei n.º 310/95, de 20 de Novembro. Consigna (Art.º 5), a 
necessidade de serem elaborados planos estratégicos sectoriais para 
apoiar a execução do Plano Nacional de Gestão de Resíduos.

RS/n/L

1997 – �Foi publicado o Decreto-Lei n.º 366-A/97, de 20 de Dezembro, esta-
belecendo os princípios e normas aplicáveis à gestão de embalagens, 
transpondo para a ordem jurídica nacional a Directiva 94/62/CE, 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 20 de Dezembro, alte-
rada pela Directiva n.º 2004/12/CE do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 11 de Fevereiro. Veio a ser alterado pelo Decreto-Lei 
162/2000 de 27 de Julho, o Decreto Lei n.º 92/2006, de 25 de Maio, 
e pelo DL 178/2006, de 5 de Setembro.

RS/n/L

1997 – �Foi publicado o Plano Estratégico para os Resíduos Sólidos Urba-
nos (PERSU I), com uma meta de 10 anos, e tendo como pilares o 
fim dos aterros sanitários não controlados e lixões, assim como a 
introdução de um novo rumo nos métodos como eram geridos os 
ciclos de resíduos.

RS/n/P

1998 – �Foi publicada a Portaria 29-B/1998, de 15 de Janeiro, que tem como 
objectivo estabelecer as regras de funcionamento dos sistemas de 
consignação aplicáveis às embalagens utilizáveis e às não reutili-
záveis bem como as regras do sistema integrado aplicado apenas às 
embalagens não reutilizáveis.

RS/n/L

1998 – �Realizou-se em Lisboa, de 22 de Maio a 30 de Setembro, a EXPO’98, 
Exposição Internacional de Lisboa de 1998, cujo tema foi Os ocea-
nos: um património para o futuro.

RE/i/R
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1998 – �Foi assinada em Albufeira, a 30 de Novembro, a Convenção para 
a Protecção e Aproveitamento Sustentável das Águas das Bacias 
Hidrográficas Luso-Espanholas.

RE/i/T

1998 – �Foram aprovados os primeiros Planos de Ordenamento da Orla 
Costeira (POOC), instrumentos para a melhoria, valorização e
gestão dos recursos presentes no litoral.

PL/n/L

1999 – �Foi publicado o Decreto-Lei n.º 140/99, de 24 de Abril, que: i) pro-
cede à revisão da transposição para o direito interno das seguintes 
directivas comunitárias: i) Directiva n.° 79/409/CEE, do Conselho, 
de 2 de Abril (Directiva Aves), alterada pelas Directivas n.º 91/244/
CEE, da Comissão, de 6 de Março, 94/24/CE, do Conselho, de 8 de 
Junho, e 97/49/CE, da Comissão, de 29 de Junho; ii) Directiva n.º 
92/43/CEE, do Conselho, de 21 de Maio (Directiva Habitats), com 
as alterações que lhe foram introduzidas pela Directiva n.º 97/62/
CE, do Conselho, de 27 de Outubro; e que contribui para assegurar 
a biodiversidade, através da conservação e do restabelecimento dos 
habitats naturais e da flora e fauna selvagens num estado de conser-
vação favorável no território nacional, tendo em conta as exigências 
económicas, sociais e culturais, bem como as particularidades regio-
nais e locais.

CO/n/L

1999 – �Foi publicada a Directiva n.º 1999/31 /CEE, do Conselho, de 26 de 
Abril, relativa à deposição de resíduos em aterro. Foi transposta pelo 
Decreto-Lei 152/2002, de 23 de Maio, que regulou a instalação, a 
exploração, o encerramento e a manutenção pós-encerramento de 
aterros destinados à deposição de resíduos. 

RS/i/L

1999 – �Foi publicado, através do Despacho Conjunto n.º 761/99, de 31 de 
Agosto, o Plano Estratégico dos Resíduos Hospitalares (PERH 
1999-2005), o primeiro na área dos resíduos hospitalares em termos 
nacionais. Finda a sua vigência foi revisto e substituído pelo PERH 
2011-2016.

RS/n/L

1999 – �Foi publicado, pela resolução n.º 190/1999, de 30 de Dezembro, 
o Plano Estratégico dos Resíduos Sólidos Urbanos dos Açores
(PERSUA). O objectivo desta resolução tem por objectivo a defi-
nição das bases orientadoras de uma política regional de gestão no 
domínio dos resíduos sólidos urbanos.

RS/r/P

1999/00 – 1.ª Edição do Mestrado em Gestão e Conservação da Natureza 
(Universidade dos Açores, Universidade de Évora e Universidade de 
Faro), coordenada por Tomaz Ponce Dentinho. Este mestrado viria 
a fazer várias edições por todo o país, com produção de dezenas 
de teses e dois livros.

ED/n/I
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2000 – �Foi aprovado em Cartagena (Colômbia), a 29 de Janeiro, o Proto-
colo de Cartagena sobre Biossegurança, estando em vigor desde 
Setembro de 2003. O texto disciplina questões envolvendo o estudo, 
a manipulação e o transporte de organismos geneticamente modifi-
cados (OGM) entre os países membros. 

IA/i/T

2000 – �Foi publicado o Decreto-Lei n.º 235/2000, de 26 de Setembro, que 
estabelece o regime de contraordenações no âmbito da poluição do 
meio marinho nos espaços marítimos sob jurisdição nacional.

PO/n/L

2000 – �Foi publicada a Directiva n.º 2000/53 /CE, do Parlamento Europeu 
e do Conselho, de 18 de Setembro, relativa aos veículos em fim de 
vida.

RS/i/L

2000 – �Foi publicada a Directiva n.º 2000/60 /UE, do Parlamento Europeu 
e do Conselho, de 23 de Outubro, (Diretiva-Quadro da Água), que 
define a política da água da União Europeia. Abrange temas trans-
versais como: gestão de bacias hidrográficas internacionais; identi-
ficação e avaliação do risco de contaminação de águas subterrâneas 
e superficiais; gestão de águas fortemente modificadas; economia 
da água; programas de monitorização e de intercalibração; redução 
de substâncias perigosas na água; efeitos das alterações climáticas 
nos recursos hídricos e participação pública na gestão das bacias 
hidrográficas.

RE/i/L

2000 – �Foi publicado o Plano Estratégico de Resíduos Industriais (PESGRI),
que define os princípios estratégicos a que deve obedecer a gestão de 
resíduos industriais. Este Plano foi objeto de duas revisões, respeti-
vamente, em 2000 e 2001.

RS/n/P

2000 – �Organizada pela ONU, realizou-se em Nova Iorque, de 6 a 8 de 
Setembro, a Cimeira do Milénio, com 191 países. Resulta na Decla-
ração do Milénio das Nações Unidas que estabelece como objecti-
vos a redução para metade da percentagem de pessoas que vivem 
em pobreza extrema, o fornecimento de água potável e educação 
para todos, e a inversão da tendência de propagação de SIDA. Tem 
oito capítulos: i) Valores e princípios; ii) Paz, segurança e desarma-
mento; iii) Desenvolvimento e erradicação da pobreza; iv) Protecção 
do nosso ambiente comum; v) Direitos humanos, democracia e boa 
governação; vi) Protecção dos grupos vulneráveis; vii) Responder às 
necessidades especiais de África e viii) Reforçar as Nações Unidas.

PL/i/T

Século XXI
2001 – �Início do Millenium Ecosystem Assessment (MA), programa inter-

nacional criado para avaliar as consequências das alterações dos 
ecossistemas na qualidade de vida dos seres humanos. De 2001 a

IC/i/P
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2005 o MA envolveu mais de 1.360 investigadores, que descre-
veram as condições e tendências dos ecossistemas mundiais e dos 
seus serviços, dando orientações para a sua conservação e uso 
sustentável. Foram publicados três relatórios principais: i) caracte-
rização dos ecossistemas e tendências; ii) descrição de cenários de 
desenvolvimento e iii) resposta às políticas de conservação.

2001 – �Foram designados mais dois sítios Ramsar: o Paul do Taipal e o 
Paul de Tornada, este último com intervenção de uma associação de 
âmbito local: PATO – Associação para a Defesa do Paul de Tornada.

CO/i/T

2001 – �Foi publicado o Decreto Lei 111/2001, de 6 de Abril, que estabelece 
o regime jurídico a que fica sujeita a gestão de pneus e pneus usados. 
Alterado expressa e parcialmente pelo Decreto-Lei 43/2004, de 2 de 
Março.

RS/n/L

2002 – �Foi publicada a Decisão 2002/358/CE do Conselho, de 25 de Abril, 
relativa à aprovação, em nome da Comunidade Europeia, do Proto-
colo de Quioto da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre as 
alterações climáticas e ao cumprimento conjunto dos respetivos 
compromissos; A Convenção-Quadro foi ratificada pela Comuni-
dade Europeia através da Decisão 94/69/CE, de 15 de Dezembro de 
1993, que entrou em vigor em 21 de Março de 1994.

AG/i/L

2002 – �Decorreu em Joanesburgo a Cimeira Mundial Sobre Desenvolvi-
mento Sustentável (Rio+10). A declaração final assinada por unani-
midade, admite que os objetivos estabelecidos na “Rio-92” não 
foram alcançados, pede o alívio da dívida externa dos países em 
desenvolvimento e o aumento da assistência financeira para os 
mais pobres; reconhece que os desequilíbrios e a má distribuição 
de renda, tanto entre países quanto dentro deles, estão no cerne do 
desenvolvimento insustentável.

DS/i/R

DS/i/T

2002 – �A Estratégia Nacional de Desenvolvimento Sustentável – 2005-
‑2015 visa contribuir para a operacionalização da sustentabilidade 
em Portugal.

PL/n/P

2003 – Durante o Verão arderam em Portugal 420.000 ha de floresta. RE/n/A
2003 – �Foi publicado o Decreto-Lei nIC/i/P 153/2003, de 11 de Julho, que 

estabelece o regime jurídico a que fica sujeita a gestão de óleos novos 
e óleos usados, assumindo como objectivo prioritário a prevenção 
da produção, em quantidade e nocividade, desses resíduos, seguida 
da regeneração e de outras formas de reciclagem e de valorização.

2003 – �Foi publicado o Decreto-Lei 196/2003, de 23 de Agosto, que trans-
põe para o quadro jurídico nacional a Directiva 2000/53/CE, do Par-
lamento Europeu e do Conselho, de 18 de Setembro, relativa aos 
aterros; estabelece o regime jurídico a que fica sujeita a gestão de 
veículos em fim de vida. Foi alterado, aditado e republicado pelo 
Decreto-Lei nIC/i/P 64/2008, de 8 de Abril.

RS/n/L
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2003 – �Foi publicado o Decreto-Lei 165/2003, de 24 de Julho, que regula a 
instalação e utilização de meios portuários de recepção de resíduos 
gerados em navios, de modo a melhorar o meio marinho através 
da redução de descargas no mar. Foi alterado pelo Decreto-Lei 
n.º 197/2004, de 16 de Agosto.

RS/n/L

2003 – �Foi publicado o Plano Estratégico dos Resíduos Hospitalares dos 
Açores (PERHA), com o objectivo de fornecer aos responsáveis um 
conjunto de informação que os apoie na tomada de decisão sobre os 
vários aspectos relacionados com os resíduos hospitalares, estabele-
cendo bases estratégicas para os anos 2000 e 2005.

RS/n/P

2004 – �Foi publicado o Decreto-Lei n.º 3/2004, de 3 de Janeiro, estabelece 
o regime jurídico a que fica sujeito o licenciamento da instalação e 
exploração dos Centros Integrados de Recuperação, Valorização 
e Eliminação de Resíduos Perigosos (CIRVER). 

RS/n/L

2004 – �Foi publicada a Directiva n.º 2004/12/CE, do Parlamento Europeu e 
do Conselho, de 11 de Fevereiro, transposta para o quadro jurídico 
nacional pelo Decreto-Lei n.º 92/2006, de 25 de Maio. Esta directiva 
altera a primeira Directiva de embalagens, 

RS/i/L

2004 – �Foi publicada a Portaria n.º 209/ 2004, de 3 de Março, que aprova a 
Lista Europeia de Resíduos.

RS/n/L

2004 – �Foi publicado o Decreto-Lei n.º 230/2004 de 10 de Dezembro, esta-
belece o regime jurídico a que fica sujeito a gestão de resíduos de 
equipamentos eléctricos e electrónicos. Foi alterado pelo Decreto-
‑Lei 174/2005 de 25 de Outubro.

RS/n/L

2004 – �Foi publicado o Atlas básico dos Açores, edição coordenada por 
Victor Hugo Forjaz do Observatório Vulcanológico e Geotérmico 
dos Acores.

IC/r/D

2004/05 – 1.ª Edição do Mestrado em Ambiente, Saúde e Segurança, uma 
parceria da Universidade dos Açores (Ponta Delgada) e da empresa 
SGS, coordenada por Regina Tristão da Cunha.

2004/05 – 1.ª Edição do Mestrado em Educação Ambiental (Universidade 
dos Açores). Este mestrado viria a ter três edições nos Açores (coor-
denação de Rosalina Gabriel e Ana Moura Arroz), com produção de 
mais de 20 teses e dois livros.

ED/n/I

2005 – �Foi publicada a Decisão 2005/370/CE, do Conselho, de 17 de Feve-
reiro, relativa à celebração em nome da Comunidade Europeia (CE) 
da Convenção sobre acesso à informação, participação do público 
na tomada de decisão e acesso à justiça em matéria de ambiente. 
Assim, a Convenção de Århus, assinada em 1998 e em vigor desde 
30 de Outubro de 2001, é aprovada em nome da Comunidade.

DS/i/L

2005 – �Foram designados mais cinco sítios Ramsar: entre os quais as Fajãs 
das Lagoas dos Cubres e de Santo Cristo em São Jorge (primeiro 
sítio no arquipélago dos Açores).

CO/i/T
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2005 – �Foi publicado o Decreto-Lei n.º 85/2005, de 28 de Abril, que esta-
belece o regime legal de incineração e co-incineração de resíduos.

RS/n/L

2005 – Durante o Verão arderam em Portugal 294.000 ha de floresta. RE/n/A
2005 – �Foi lançado, a 6 de Outubro, o livro Listagem da Fauna e Flora 

Terrestre dos Açores, edição coordenada por Paulo A. V. Borges
et al. do Grupo da Biodiversidade dos Açores, onde foram inventa-
riadas de forma sistemática dados de cerca de 4.000 espécies terres-
tres da região (Briófitos, Plantas Vasculares, Moluscos e Artrópodes, 
com dados de distribuição por ilha e de Líquenes, Nemátodos, Ane-
lídeos e Cordados terrestres); Está disponível on-line.

IC/r/D

2005 – �Foi publicada a Lei n.º 58/2005, de 9 de Dezembro, a Lei da Água, 
que transpõe para o direito nacional a Directiva 2000/60/UE, do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de Outubro.

RE/n/L

2006 – �Iniciou-se uma parceria da Quercus com a RTP para a emissão de 
um Minuto Verde, cujo objectivo é aconselhar o cidadão a melhorar 
o meio ambiente.

ED/n/D

2006 – �Foi publicada a Resolução do Conselho de Ministros n.º 41/2006, 
de 27 de Abril, que aprova, para efeitos de discussão pública, a pro-
posta técnica do Programa Nacional da Política de Ordenamento do 
Território (PNPOT).

PL/n/L

2006 – �Foi publicada a Lei 50/2006, de 29 de Agosto, que estabelece o regime 
aplicável às contraordenações ambientais, que foi pela primeira vez 
alterada, aditada e republicada pela Lei 89/2009, de 31 de Agosto.

ED/n/L

2006 – �Foi publicado o Decreto-Lei n.º 178/2006, de 5 de Setembro, que 
aprova o regime geral da gestão de resíduos, transpondo para a 
ordem jurídica interna a Directiva n.º 2006/12/CE, do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 5 de Abril, e a Directiva n.º 91/689/CEE, 
do Conselho, de 12 de Dezembro.

RS/n/L

2006 – �Foi publicado o Plano Nacional de Prevenção de Resíduos Indus-
triais (PNAPRI), elaborado no contexto do PESGRI, como parte 
integrante da estratégia de gestão prioritária dos resíduos industriais 
a médio/longo prazo. Inclui indicação acerca do tratamento de resí-
duos provenientes da indústria de produção de azeite, calçado, peles.

RS/n/T

2006 – �Foi publicado o Plano Estratégico de Resíduos Industriais e Espe-
ciais dos Açores 2006-2011 (PERIEA). Este plano visou a resolução 
de problemas e a prossecução da gestão integrada dos resíduos, con-
sentânea com as políticas de desenvolvimento.

RS/r/T

2006/07 – 1.ª Edição do Mestrado em Engenharia do Ambiente (Univer-
sidade dos Açores, Angra do Heroísmo), coordenada por António 
Félix Rodrigues. Este mestrado viria a ter cinco edições nos Açores.

ED/n/I
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2007 – �Foi publicado, em Janeiro, o Programa Nacional da Política de 
Ordenamento do Território (PNPOT) instrumento de natureza estra-
tégica que estabelece as opções com relevância para a organização 
do território nacional, consubstancia o quadro de referência a con-
siderar na elaboração dos demais instrumentos de gestão territorial 
e constitui um instrumento de cooperação entre os estados da União 
Europeia.

PL/n/P

2007 – �Foi publicado o Plano Estratégico para os Resíduos Sólidos
Urbanos – 2007-2016 (PERSU II). Este plano aponta a estratégia, 
define prioridades e estabelece metas que se pretendem atingir até 
2016 em matéria de resíduos sólidos urbanos.

RS/n/P

2007 – �Foi publicado Plano Estratégico de Abastecimento de Água e
Saneamento de Águas Residuais 2007-2013 (PEAASAR II), apro-
vado pelo Despacho n.º 2339/2007, DR 2.ª Série, n.º 32, de 14 de 
Fevereiro, que materializa orientações estratégicas e metas para o 
sector, definindo três objectivos: i) universalidade, continuidade 
e qualidade do serviço; ii) sustentabilidade do sector, implicando a 
melhoria da produtividade e da eficiência; e iii) protecção dos valo-
res de saúde pública e ambientais.

RE/n/P
RS/n/P

2007 – �Os planos municipais de ordenamento do território deixam de ser 
submetidos a ratificação pelo Conselho de Ministros.

PL/n/P

2008 – �Foi publicado o Decreto-Lei n.º 46/2008, de 18 de Março, que aprova 
o regime de gestão de resíduos de construção e demolição.

RS/n/L

2008 – �Foi publicado o Decreto-Lei n.º 64/2008, de 8 de Abril, que alterou, 
aditou e republicou o Decreto-Lei 196/2003, de 26 de Agosto, rela-
tivo aos aterros.

RS/n/L

2008 – �Foi disponibilizado na internet, a 13 de Junho, o Portal da Biodi-
versidade dos Açores. Inclui informações taxonómicas e mapas 
de distribuição (malha de 500 m2), para as espécies terrestres dos
Açores, além de muitos outros dados.

ED/r/D

2008 – �Foi lançado, a 13 de Junho, o livro TOP 100 – As 100 espécies
ameaçadas prioritárias em termos de gestão na região europeia 
biogeográfica da Macaronésia, edição coordenada por José Luís 
Martin et al. A obra está disponível on-line.

IC/r/D

2008 – �Foi publicado o livro Flora e fauna terrestre invasora na Macaro-
nésia: TOP 100 nos Açores, Madeira e Canárias, edição coordenada 
por Luís Silva et al. Ponta Delgada: ARENA. A obra está disponível 
on-line.

IC/i/D

2008 – �Foram oficialmente designados a 16 de Junho, 11 novos Sítios 
Ramsar, conjunto de Zonas Húmidas da Região Autónoma dos 
Açores, com uma área total de 12.790 ha. Este conjunto inclui tipos 
de zonas húmidas pouco frequentes, nomeadamente as do tipo 
geotérmicas ou turfeiras com vegetação arbórea.

CO/i/T
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2008 – �Foi publicado o Decreto-Lei n.º 166/2008, de 22 de Agosto, que revê 
o regime jurídico da Reserva Ecológica Nacional (REN) com base 
nos seguintes pressupostos: i) reforço da importância estratégica; 
ii) manutenção da natureza jurídica enquanto restrição de utilidade 
pública; iii) articulação explícita com outros instrumentos de polí-
tica de ambiente e de ordenamento do território; iv) simplificação, 
racionalização e transparência de procedimentos de delimitação e 
gestão, e v) identificação de usos e acções compatíveis, ultrapas-
sando uma visão estritamente proibicionista.

PL/n/L

2008 – �Foi publicada a Diretiva n.º 2008/98/CE, do Parlamento Europeu 
e do Conselho, de 19 de Novembro, relativa aos resíduos. Define 
conceitos-chave; estabelece os requisitos essenciais para a gestão, 
nomeadamente a obrigação de licenciamento ou registo para empre-
sas que efectuem operações de gestão de resíduos e a obrigação de 
os Estados-Membros elaborarem planos de gestão; define princí-
pios fundamentais, como a obrigação de tratamento dos resíduos 
sem produzir impactos negativos no ambiente e na saúde humana; a 
hierarquia dos resíduos e, de acordo com o princípio do “poluidor-
pagador”, a exigência de que os custos da eliminação dos resíduos 
sejam suportados pelo seu detentor actual, pelos anteriores deten-
tores ou pelos produtores do produto que deu origem aos resíduos.

RS/i/L

2008 – �Foi publicado o Decreto Legislativo Regional n.º 10/2008/A, de 12 
de Maio, que aprova o Plano Estratégico de Gestão de Resíduos da 
Região Autónoma dos Açores (PEGRA). Constitui um instrumento 
normativo de referência para a gestão de resíduos nos Açores, sendo 
um elemento contributivo para assegurar a valorização dos recur-
sos naturais, a valorização da qualidade dos ecossistemas e a salva-
guarda da saúde pública na Região. Legisla sobre todos os tipos de 
resíduos, incluindo os perigosos.

RS/r/L

2009 – �Foi publicado o Decreto-Lei 6/2009, de 6 de Janeiro, estabelece 
o regime de colocação no mercado de pilhas e acumuladores e o 
regime de recolha, tratamento, reciclagem e eliminação de resíduos 
de pilhas e acumuladores.

RS/n/L

2009 – �Foi publicado o Decreto-Lei 183/2009, de 10 de Agosto, que trans-
pôs para a ordem jurídica nacional a Directiva 199/31/CE, do Con-
selho, de 26 de Abril, relativa à deposição de resíduos em aterros, 
alterada pelo Regulamento CE n.º 1882/2003, do Parlamento Euro-
peu e do Conselho, de 29 de Setembro, e aplica a decisão 2003/33/
CE, do Conselho, de 19 de Dezembro de 2002. Estabelece o regime 
jurídico da deposição de resíduos em aterro e os requisitos gerais 
a observar na concepção, construção, exporação, encerramento e 
pós-encerramento de aterros, incluindo as características técnicas 
específicas para cada classe de aterros.

RS/n/L
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2009 – �Foi publicado o Decreto-Lei n.º 267/2009, de 29 de Setembro, que 
legisla em matéria de gestão de óleos usados produzidos pelos sec-
tores industrial, da hotelaria e restauração e doméstico (HORECA); 
não são abrangidos resíduos da utilização de gorduras alimentares 
animais e vegetais, margarina, cremes para barrar e azeite definidos 
nos termos dos DL n.º 32/94, de 5 de Fevereiro, e 106/2005, de 29 
de Junho.

RS/n/L

2009 – �Foi publicado o Decreto Legislativo Regional n.º 18/2009/A, de 19 
de Outubro, que faz a transposição para a Região Autónoma dos 
Açores da directiva 91/271/CEE, do Conselho, de 21 de Maio, 
acerca de águas residuais.

RS/r/L

2009 – �Foi publicado o Regulamento (CE) n.º 1069/2009, do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 21 de Outubro, que define regras sani-
tárias relativas a subprodutos animais e produtos derivados não 
destinados ao consumo humano e que revoga o Regulamento (CE) 
n.º 1774/2002 (regulamento relativo aos subprodutos animais).

RS/i/L

2010 – �Celebrou-se o Ano Internacional da Biodiversidade, com o intuito 
de dar maior visibilidade ao problema da perda da biodiversidade e 
da conservação das espécies. Foi assinalado com numerosas acções, 
nomeadamente palestras, livros, filmes, etc.

BI/i/E

2010 – �De acordo com o Boletim Anual da Comissão Europeia, de Janeiro, 
os resultados da aplicação da directiva 91/676/CEE, do Conselho, 
de 12 de Dezembro, são positivos: aumentou a área de aplicação 
de programas de acção para 44,6% da área total nos países EU-15 
(dados do período 2004-2007), sendo Portugal um dos países onde 
se registou maior aumento de área sujeita a restrições na aplicação 
de fertilizantes.

IA/i/P

2010 – �O Plano Nacional da Água (PNA) define a estratégia nacional para 
a gestão integrada da água. Estabelece as grandes opções da política 
nacional da água e os princípios e as regras de orientação dessa polí-
tica, a aplicar pelos planos de gestão de bacias hidrográficas e por 
outros instrumentos de planeamento das águas.

RE/n/P

2010 – �Foi publicado o livro Listagem dos Organismos Terrestres e Mari-
nhos dos Açores, com lançamento a 20 de Novembro; a obra, editada
por Paulo A. V. Borges et al. do Grupo da Biodiversidade dos
Açores, compila em 15 capítulos, informação sobre 6.164 taxa terres-
tres e 1.883 taxa marinhos, actualizando a listagem de 2005 e siste-
matizando nova informação acerca da presença e distribuição das 
espécies. A obra está disponível on-line.

IC/r/D

2010 – �Foi disponibilizado pelo Governo Regional o Portal SIARAM, Sen-
tir e interpretar o ambiente dos Açores, com conteúdos multimédia, 
vídeos, áudios e fotografias, de vários elementos naturais dos Açores.

ED/r/D
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2011 – �Foi publicado o Plano Estratégico dos Resíduos Hospitalares (PERH 
2011-2016), pela Portaria 43/2011, de 20 de Janeiro, onde se pro-
cede à revisão do PERH 1999-2005, à luz do novo quadro legisla-
tivo, da evolução tecnológica e de um conhecimento actualizado, 
alargando a sua abrangência à vertente da saúde animal. 

RS/n/P

2011 – �Acidente nuclear de Fukushima (Japão), a 19 de Março, com fusão 
parcial do núcleo em três reactores, devido a onda de 14 m, que 
atingiu a central após terramoto. Alguma água radioactiva atingiu o 
Oceano Pacífico em várias ocasiões.

PO/i/A

2011 – �Foi publicado o Decreto-Lei 73/2011, de 17 de Junho, que altera, 
adita e republica o Decreto-Lei n.º 178/2006, de 5 de Setembro, e 
transpõe a Diretiva n.º 2008/98/CE, do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 19 de Novembro, relativa aos resíduos. Este Decreto: 
clarifica conceitos-chave, reforça a prevenção de resíduos e fomenta 
a sua reutilização e reciclagem; estabelece as metas de reutilização 
e reciclagem e outras formas de valorização até 2020; prevê a utili-
zação pelo menos de 5% de materiais reciclados em empreitadas de 
obras públicas; alarga o âmbito do mercado organizado de resíduos 
a subprodutos, materiais reciclados e resíduos perigosos; introduz o 
mecanismo da responsabilidade alargada do produtor, tendo em conta 
todo o ciclo de vida dos produtos e materiais; alarga o Sistema Inte-
grado do Registo Electrónico de Resíduos, integrado no Sistema 
Integrado de Registo da Agência Portuguesa do Ambiente (SIRAPA) 
e clarifica as disposições em matéria de tratamento de resíduos peri-
gosos constantes na Directiva n.º 91/689/CEE, do Conselho, de 12 
de Dezembro.

RS/n/L

2011 – �Foi publicado o Decreto Legislativo Regional 29/2011/A, de 16 de 
Novembro, que estabelece o regime geral aplicável à prevenção, 
produção e gestão de resíduos nos Açores, incluindo resíduos hospi-
talares. É o primeiro Decreto Legislativo Regional, de acordo com 
a medida do PEGRA A6.P1 – Reforço do Quadro Legal e Institu-
cional de Gestão de Resíduos, que em termos de gestão de resíduos 
transpõe directamente a legislação comunitária europeia (Diretiva 
n.º 2008/98/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 19 de 
Novembro), para a legislação regional açoriana e não por adaptação 
de legislação nacional (Decreto-Lei 73/2011, de 17 de Junho).

RS/r/L

2012 – �Foi publicado o Decreto Legislativo Regional n.º 15/2012/A, de 2 de 
Abril, que abrange o regime jurídico da conservação da natureza e 
da proteção da biodiversidade. Transpõe para o ordenamento jurí-
dico regional a Diretiva n.º 92/43/CEE, do Conselho, de 21 de Maio, 
relativa à preservação dos habitats naturais e da fauna e da flora 
selvagens, e a Diretiva n.º 2009/147/CE, do Parlamento Europeu e 
do Conselho, de 30 de Novembro, relativa à conservação das aves.

CO/r/L
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2012 – �Foram designados três novos Sítios Ramsar, um deles nos Açores, o 
paul da Praia da Vitória, uma zona húmida eminentemente urbana.

CO/i/T

2012 – �Foi publicado o Decreto Legislativo Regional n.º 24/2012/A, de 1 de 
Junho, que aprova as normas que regulamentam a gestão de fluxos 
específicos de resíduos, excepto o fluxo de embalagens (ver DLR 
n.º 29/2011/A, de 16 de Novembro).

RS/r/L

2012 – �Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável 
(Rio+20). Estiveram presentes 188 Estados-Membros na reunião, 
Rio de Janeiro, Junho de 2012. A declaração de encerramento 
O Futuro que Queremos, de 27 de Julho, foi adoptada por todos 
os Estados-Membros presentes. Foca sete áreas temáticas transver-
sais: i) Erradicação da pobreza; ii) Segurança alimentar, nutrição 
e agricultura sustentável; iii) Energia; iv) Transportes sustentáveis; 
v) Cidades sustentáveis; vi) Saúde e população humana; vii) Pro-
moção de emprego e protecção social. Também define os Meios de 
Implementação dos Objectivos do Desenvolvimento Sustentável.

DS/i/R

2012 – �Foi publicada a Directiva 2012/18/UE do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 4 de Julho, relativa ao controlo dos perigos associados 
a acidentes graves que envolvem substâncias perigosas, que altera 
e subsequentemente revoga a Diretiva 96/82/CE, do Conselho, de 
9 de Dezembro.

IA/i/L

2012 – �Foi publicada a Resolução do Conselho de Ministros n.º 81/2012, 
de 3 de Outubro, que procura uma melhor articulação da legislação 
da Reserva Ecológica Nacional com outros regimes jurídicos, tendo 
sido publicada pelo Decreto-Lei n.º 239/2012, de 2 de Novembro, 
que entrou em vigor a 1 de Dezembro.

PL/i/L

2012/13 – 1.ª Edição do Doutoramento em Gestão Interdisciplinar da Paisa-
gem (Universidade de Évora, Instituto Superior de Agronomia e 
Universidade dos Açores).

ED/n/I
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